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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0355/2023 
 
 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
inclusão da carne de peixe e seus derivados 
nos cardápios do programa de alimentação 
escolar.” 
 
Autor: Deputado Ivan Naatz 
 

Relator: Deputado Fabiano da Luz 
 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei acima enumerado, de autoria do 

Deputado Ivan Naatz, que pretende dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão da 

carne de peixe e seus derivados nos cardápios do programa de alimentação escolar 

em Santa Catarina. 

 

Com o propósito de contextualizar a matéria, transcrevo a 

Justificação apresentada pelo Autor à proposição em tela, nos seguintes termos: 

 
O presente projeto que ora apresento é fazer com que a merenda 
escolar que é servida aos estudantes brasileiros passe a contar, em 
sua composição, com a carne de peixe, pois é uma excelente fonte 
de proteína de alta qualidade, contendo todos os aminoácidos 
essenciais necessários para o crescimento e desenvolvimento das 
crianças em idade escolar. 
 
Sendo assim a merenda deve suprir, as necessidades nutricionais 
diárias dos alunos beneficiados, durante sua permanência em sala 
de aula. 
 
A adição do peixe na merenda se encaixa perfeitamente nessa 
exigência, à medida que é um alimento saboroso e de fácil digestão, 
sendo fonte de proteínas de alto valor nutritivo, e de vários minerais 
essenciais, além de vitaminas e de gordura, o peixe é saudável e rico 
em nutrientes. 

Outra vantagem é o impulso que esta medida vai dar ao setor 

pesqueiro nacional, fortalecendo a cadeia produtiva pesca artesanal 

e empresarial e propiciando a geração de postos de trabalho e renda, 

que movimentarão as economias locais e mesmo nacional. 
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Verifica-se, na documentação instrutória, que a matéria foi lida no 

Expediente da Sessão Plenária do dia 28 de setembro de 2023 e, na sequência, 

encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, na qual fui designado à 

relatoria, na forma regimental. 

 

É o sucinto relatório. 

 

II – VOTO 

 

De acordo com os arts. 72, I, e 144, I, do Regimento Interno deste 

Poder, cabe a esta Comissão, nesta fase processual, a análise da presente matéria 

no que toca à sua admissibilidade, à luz dos aspectos da constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa. 

 

Inicialmente, procedendo à análise da proposição quanto à sua 

constitucionalidade formal, constatei que a matéria em estudo vem estabelecida, 

adequadamente, por meio de projeto de lei ordinária, vez que não reservada à lei 

complementar, nos termos do art. 57 da Constituição estadual. 

 

Ainda sob o aspecto da constitucionalidade formal, denoto que o 

objeto da matéria em comento não está incluído entre aqueles reservados, de forma 

privativa, ao Governador do Estado, especificamente a teor do § 2º do art. 50 da 

Carta Política catarinense. 

 

No tocante à constitucionalidade sob o aspecto material, a meu ver, 

o Projeto de Lei está em consonância com a ordem constitucional vigente, sobretudo 

no que concerne ao inciso VIII do art. 208 da Constituição Federal1.   

 

                                                 
1
 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

[...] 
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
[...] 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art208
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Em relação à legalidade da proposição em causa, entendo que se 

encontra amparada pelos arts. 2º, I, 4º e 17, III, da Lei nacional nº 11.947 de 20092.  

 

Quanto aos aspectos da juridicidade e regimentalidade também não 

vislumbro nenhum obstáculo à tramitação da proposição legislativa em apreço.  

 

Todavia, constatei a necessidade de apresentar Emenda 

Substitutiva Global ao Projeto de Lei, visando uniformizar o texto original do Projeto 

de Lei com os ditames da Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013 que 

“Dispõe sobre e elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e estabelece 

outras providências”, regulamentada pelo Decreto nº 1.414, de 1° de março de 2013, 

sobretudo quanto à técnica legislativa.  

 

Em face do exposto, consoante os arts. 72, I3 e 144, I4, do 

Regimento Interno deste Poder, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

                                                 
2
 Lei nacional nº 11.947 de 16 de junho de 2009 – Dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis 
n

os
 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; 

revoga dispositivos da Medida Provisória n
o
 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei n

o
 8.913, de 

12 de julho de 1994; e dá outras providências. 
[...] 
Art. 2

o
 São diretrizes da alimentação escolar:  

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, 
seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para 
o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção 
específica;  
[...] 
Art. 4

o
 O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 
formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e 
nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período 
letivo.  
[...] 
Art. 17.  Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
jurisdições administrativas, as seguintes atribuições, conforme disposto no § 1

o
 do art. 211 da 

Constituição Federal:  
[...] 
III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas escolas sob sua 
responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos 
atendidos, mediante atuação conjunta dos profissionais de educação e do responsável técnico de que 
trata o art. 11 desta Lei;  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art211%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art211%C2%A71
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Justiça, pela ADMISSIBILIDADE da continuidade da tramitação do Projeto de Lei 

nº 0355/2023, na forma da Emenda Substitutiva Global que ora apresento. 

 

 

Sala das Comissões, 

 
 
Deputado Fabiano da Luz 
                Relator 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                         
3
Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição e 

Justiça, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora: 
I – aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas 
sujeitos à apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa; 
 
4
Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 

pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
I – à Comissão de Constituição e Justiça, por primeiro, o exame de sua admissibilidade, quando for o 
caso, e, nos demais, a análise dos aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
regimentalidade e de técnica legislativa, e pronunciar-se sobre o mérito das proposições previstas nos 
arts. 72 e 210 deste Regimento; 
[...] 


